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Decreto Legistativo Regional n." l7l2000lM

Aclapta à Rcgiao Autónoma cla Macleira o Decreto-Lci n." 414199, dc l5 de Outubro,

cstabelecenclo o novo cnquaclramento profissional do pessoal auxiliar dos serviços e
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estabeleceu o rcgitnc geral de atr ibuição de incentivos à
na Adrninistração Pública.

Decreto Lcgislativo Rcgional n.' 20l2000/1VI
Altera o Dccreto Lcgislativo Regional n." I l/90/Ìvl, de 22 de
regaÌias a concedcr aos dadores benévolos de sangue.

Maio, que cstabelece as

Resolução da Assembleia Legislativa Regional n.n l4l2000lM
Soliciia ao Coverno cla República que adopte medidas urgentes. adequadas e convenientes

no scnticlo clc asscgurar uma racional e equilibrada rnajoração das quotas anuais de ingresso

nas I'aculclades cle rneclicina clo País clos jovcns estudantes da Região Autónoma da Madeira.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional n.n l5/2000/lM
RecorncncJa ao Governo cla República que rcvogue a Portaria n." 12/2000, de 14 de Janeiro

(bonil'icação no crédito à habitação).

Resolução da Assembleia Legislativa Regional n.n 16/2000/lvl
Desigáa os representantes cla Região Autónoma da Madeira no Conselho Económico e Social'

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Decreto Regulamentar Regional n.n 39'A/2000^4

Altera a Lõi Orgânica da Secretaria Regional do Equipamento Social e Ambiente, aprovada

pelo Decreto Regulamentar Regional n." 4-A/931M, de 2 de Fevereiro, com as alterações

introcluziclas pelos Decretos Regularnentares Regionais n."' 3/941M, de 8 de Março, 7l95lM,

cle 5 cle Abril, 5196l|ú. de 11 de Maio, 3/98/M, de 26 de Fevereiro, e 4-A12000/M, de 25 de

Fevereiro.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.' 17/2000/M

dc I de Agosto

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei
n." 414/99, de 15 de Outubro, estabelecendo o novo
enquadramento profissional do pessoal auxiliar dos

serviços e estabelecimentos dependentes das
Secretarias Regionais de Educação e dos

Assuntos Sociais e Parlamentares

Pelo Dccreto-Lei n.o 4l 4/99, de l5 de Outubro, procedeu-
-se a um novo enquadrarnento profissional do pessoal
auxil iar dos serviços e estabelecimentos dependentes do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade previsto no
Decreto Regularnentar n." l0/83, de 9 de Fevcreircl.

Importa. assim, proceder à adaptação do refèrido diploma
à realidade regional, já qr-re estes serviços e estabelecimentos
se encontram na Região sob a tutela das Secretar ias
Regionais de Educação e dos Assuntos Sociais e
Parlamentares. bem como adequá-lo às especificidades da
Região Autónoma da Madeira.

Por clutro lado, através do Decreto Legislativo Regional
n.' 24198/M, de l8 de Setembro, Íbi criada a carrcira de
ajudante fãmiliar, a qual se integra na área do apoio directo a
que se reÍ'ere o Decreto Regulamentar n.o 10/83, de 9 de
Fevereiro, pelo que se verifìca também a necessidade dc
rever neste momento a reestruturação daquela carreira Íace
ao novo enquadramento legal.

Foram observados os procedimentos a que se ref'ere a Lei
n."  23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Asscmbleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

nos termos da al ínea a) do n.o I  do art igo 22J."  da
Constituição da República Portuguesa e da alínõa c) clo n." I
do art igo 37. 'do Estatuto Pol í t ico-Adminisrrat ivo da Reeião
Autónoma da Madeira. na redacção dada pela Lei n." 130*199,
de 2l de Agosto, o seguinte:

Artigo L'
Criação de carreiras

I  -  São cr iadas nos serviços e estabelecimentos
dependentes das Secretarias Regionais de Educação
e dos Assuntos Sociais e Parlamentares as carrciras
de ajudante de acção sócio-educativa, ajudante de
acção sócio-educativa do ensino especial, ajudante
de ocupação, ajudante de acção directa, ajudânte de
agçig f'amiliar c ajudante <le acção cle apoio c
vigilância, que. se integram no grupo de pessoal
auxil iar de apoio aos estabelecimentos, cujer grelha
salarial consta do anexo I ao presente diploma. dele
lazendo partc intcgrantc.

2 - A carreira de ajudante de acção sócio-educativtr
compreende. as categorias de ajudante de acção
sócio-educativa principal e de ajudante de acção
sóc io-cd ucat. iva.

3 - A carreira de ajudante de acção sócio-educativa do
ensino especial  compreende as categor ias de
ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial
principal e de ajudanre de acção sócio-educativa do
ensino especial .

A carreira de ajuclante de acção clirecta .o*pr."nd"
as categorias de ajudante de acção directa principal e
de ajudante dc acção direota.

A carreira dc a.judante de acção familiar compreende
as catcgorias dc ajudante de acção Íanti l iar prirrcipal
e de ajudatnte íanril iar.

A carrcira de ajudantc cle acção de apoio e vigilância
compreende as categorias de ajudante cle acção de
apoio e vigilância principal e de ajudante dc acção de
apoio c vigilância

,"r,âJlf': 3;.,,"
O recrutamento para o ingresso nas carreiras criadas
nos termos deste diploma f'az-se de cntre indivíduos
habi l i tados com o 9."  ano de escolar idade ou
equivalente, aprovados em estágio.

O acesso náì respectiva carreira faz-se por concurso e
depende da existência de vaga e da permanência na
categoria imediatamente inÍèrior de, pelo menos, três
anos classi f  icados. no mínimo. de Bom.

A progressão nas categorias Í'az-se por mudança de
escalão e dependc da permanência, no escalão
imediatamente anterior, de três anos classificados,
no mínimo, de Regular.

*.*,âï'ã3 3;ïur,"
O estágio previsto no n.o 1 do artigo anterior obedece
às seguintes regras:
a) A admissão a estágio íàz-se de acordo com

as nonïìas estabelecidas para os concursos de
ingresso na Administração Pública;

b) O estágio tem carácter probatório e deverá
integrar a 1Ìequência de cursos de Íormação
directamente relacionados com as funções a
exerccr;

c) O número de estagiários não pode ultrapassar
em mais de 20Vo o número de lugares vagos
existentes na categoria de ingresso da
respectiva carreira;

d) A fïequência do estágio será Í'eita em regime
cle contrato administrativo de provimentõ, no
caso de indivíduos que não possuam
nomeação defìnitiva, e em regime de comissão
cle serviço extraordinária, nos restantes casos;

c) O estágio tem a cluração de um ano, findo o
qual os estagiários serão ordenados em
função da classiÍìcação obtida;

f) Os estagiários aprovados serão providos a
tít"ulo deí' init ivo, de acordo com o
ordenamento ref-erido na alínea anterior, nos
lugares vagos -na respectiva categoria de
ingresso, com efeitos à data da aceitação, nos
termos da lei geral;

g) A não admissão quer dos estagiários não
aprovados, quer dos aprovados que excedem o
número de vagas implica o regresso ao lugar
de origcm ou a imediata rescisão do contralo,
sem direito a qualquer indemnização,
consoante se trate de indivíduos providos ou
não definit ivamente;

h) Os estagiários serão remunerados pelo índice
114 da escala indiciária prevista para as
careiras de regime geral. sem prejuízo do

A carreira de ajudante de ocupação colnpreende as
cate€orias de ajudante de ocupação principal c de
ajudantc de ocupação.



direito de opção pela remuneração coÍrespon-
dente ao lugar de origem, no caso de pessoal
com norÌteação cleÍìnitiva.

2 -  
I  rcgulamcnto c io estágio será aprclvado por
dc.spacho con.junto dos Secrctirrios Regionais'de
Educação e dos Assuntos Sociais e Parlamentares

Art igo 4. '
Conteúdos Í 'uncionais

Os conteúdos Íuncionais das carreiras de ajudante de
acção sócio-educativa, ajudante de acção sócio-educativa do
ensino especial, ajudante de ocupação, a.iudante de acção
directa, ajudante de acção fanril iar e ajudante de acção-de
apoio e vigilância constam do anexo II ão presente diploma,
que clele Íaz partc intcgrante.

Artigo 5."
Regras de transição

I - O pessoal que à data da entrada em vigor do presente
d ip loma se  encont re  in tegrado na  car re i ra  de
ajudante de creche e jardim-de-infância dos quadros
de pessoal  dos estabelecimentos de educação
dependentes da Secretaria Regional cte EducaÇão
transita para a carreira de ajudante de acção sóCio-
educativa, na respectiva categoria de ingresso, em
escalão a que corresponda, na estrutura da categoria,
índice remuneratór io igual  ou,  se não houver
coincidência, o índice remuneratório imediatamente
superior.

2 - O pessoal que à data da entrada em vigor do presente
diploma se encontre integrado nas carreiras de
ajudante de ocupação, ajudante de lar e centro de dia e
vigilante do quadro de pessoal do Centro de Segurança
Social da Madeira transita. respectivamente, para a
caneira dc ajudante de ocupação, ajudante de acção
directa e ajudante de acção de apoio e vigilância. ãos
termos do númcro anterior.

3 - O pessoal que à data da entrada em vigor do presente
diploma sc encontre intcgrado nai carreiras de
ajudante domicil iário e ajudante Íamiliar do quadro
9ç pessoal do Centro de Segurança Socíal da
Madeira transita para a carreira dè ajudante de acção
fami l iar .  nos termos do n.o l .

4 - A transição a que se ref'erem os números anteriores
será f 'eita de acordo com as seguintes regras:a) 3f"'1'i''.::r3ïi,Xilff nll"':ï11ï;i#.: n;

antiguidade na carreira igual ou superior a
três anos;

b) Caso não reúnam os requisitos previstos na
alínea . anterior, após a frequência, conì
aproveltamento. de um curso de fbrmação
profìssional, de duração não inÍ'erior a íeis
meses, que deverá ser efectuado no prazo
rnáximo de dois anos a contar da daìa da
publicação do presenre diploma.

5 - O programa do curso ref-erido na alínea b) do número
anterior será aprovado por portaria conjunta dos
Secretários Regionais do Plano e Coordeïação, cle
Educação e dos Assuntos Sociais e parlamen[ares.

6 - O tempo de serviço prestado nas actuais carreiras
conta para eÍèitos de promoção e de antiguidade na
carrelra para que se operar a transição.

7 - Nos casos em que da aplicação dos n.os I ,2 e 3 deste
artigo resulte um impulso salarial igual ou inf'erior a
l0 pontos, releva para cl 'eitos de progressão o tempo
de permanência no índice de origem.

Art igo 6. '
Acesso nas carreiras

Aos luncionáricls abrangidos pelo disposto Ílos n.," 1,2 e
3 do artigo anterior é permitido o acesso na respectiva
carreira. independentemente da posse das habil itações
Iegalmente exigidas.

Artigo 7."
Extinção de carrciras

I - São extintas, após a transição prevista no artigo 5.o
deste diploma. as carreiras de ajudante de creche e
jardim-de-inÍãncia, vigilante, ajudante de ocupação
e ajudante de lar e centro de dia, regularnentadas
pelo Decreto Regulamentar n.o 10/83, de 9 de
Fevereiro,  de ajudante domici l iár ia,  prevista na
Portaria do Governo Regional n." 203194, publicada
no Jornal Oficial da Região, de 2l dc Setembro, e de
ajudante f'amiliar, prevista no Decreto Legislativo
Regional n." 24198/NI, de 18 de Fevereiro.

2 - A partir da entrada em vigor do presente diploma, é
vedado o ingresso nas carreiras a que se refere o
número anterior, ao abrigo das nonnas constantes do
Decreto Regulamentar n.o l0/83, de 9 dc Fevereiro,
e do Deçreto Legislativo Regional n." 24/98/M, de
l8 de Setembro.

Artigo 8."
Quadros de pessoal

As alterações aos quadros de pessoal decorrentes da
aplicação do presente diploma serão f'eitas através de portaria
conjunta dos Secretários Regionais do Plano e Coordenação,
de Educação ou dos Assuntos Sociais e Parlamentares,
consoante o organismo e serviço dependente.

Artigo 9."
Concursos pendentes

Os concursos pendentes à data da entrada em vigor do
presente diploma mantêm-se abertos até, ao termo de
validade dos mesmos.

Art igo 10."
Norma revogatória

Logo que se verifìque a extinção a que se refere o n.o I do
artigo 7.o do presente diploma. consideram-se revogadas as
disposições constantes do Decreto Regulamentar n." l0/83,
de 9 de Fevereiro, e do Decreto Legislativo Regional n."
24198/M, de l8 de Setembro, na parte aplicável às carreiras
ora reestruturadas.

Ar t igo  11 . "
Produção de efeitos

O presente diploma produz efei tos remuneratór ios
reportados a I de Novembro de 1999, no que respeita à
transição prevista na alínea a) do n.o 4 do artigo 5.o, e a partir
da data da conclusão do curso de fórmação profìssionàI, no
que respeita à transição prevista na alínea b) do mesmo
número e artigo.



Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional em 20 de Junho de 2000.

O PnnsrpENTE DA Asspvsl-ere LEcrsr-ATtvA RpcroNRl.
José Miguel  Jardim d'Ol ival  Mendonça.

Assinado cm l7 de Julho cle 2000.

O MrNrsrno oa RepúBLrcA pARA A RscrÃo AuroNovn oa
MAoplRA, Antero Alvcs Montciro Diniz.

Anexo I
Escala indiciária

Grupo dc pcsxral Carrc iras/categorias

EscalÕcs

I )
J

Pessoal auxil iar de apoio aos estabelecimentos
de educação.

Ajudante de acção sócio-educativa principal
Ajudante de acção sócio-educativa . .

230
200

240
2r0

255
220

275
230

295
240

Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial
pr incipal .

Ajudante de acção úciocducativa do ensino especial . . .

230

200

240

210

255

220

275

230

295

240

Crupo tlc pcssoal CarrciraVcategorias

Escal<]cs

2 .t t 5

Pessoal  auxi l iar  de apoio aos serv iços e estabe-
lecimentos da segurança socia l .

Ajudante de ocupação principal
A i r r r l e n f c  r l e  n c r r n a c ã n

230
2C0

240
2r0

255
220

275
230

295
z4a

Ajudante de acção directa principal
Ajudante de acção directa

na
200

240
2r0

255
220

275
230

295
240

Ajudante de acção familiar principal
Ajudante de acção familiar

230
200

240
2n

255
224

275
230

295
240

Ajudante de acção de apoio e vigilância princípal
Ajudante de acção de apoio e vigilância

230
2N

240
zn

255
224

275
230

295
244

Anexo II
Conteúdos funcionais

Carreira de ajudante de acção sócio-educativa

- Ao ajudante de acção sócio-educat iva competc
trabalhar directarnente com crianças, tendo em vista
o seu desenvolv imento sócio-pedagógico,
coadjuvando o educador de inÍância na programãção
c Íeal ização dc act iv idades educat ivas e no
relacionamento com os encarregados de educação.

- Sob a orientação do educador de infância ou do
director pedagógico do estabelecimento, o ajudante
de acção sócio-educat iva executa,  consoante a
valência dos estabelecimentos, a totalidade ou parte
das seguintes tareÍ'as:
a) Na ausência do educador de inÍância, faz a
, recepção das crianças e o contacto com os pais;
b) Acalma-as quando estão com problemas de

vária ordem resultantes da separação diária
do ambiente familiar;

c) Prepara o seu regresso a casa;
d) Parricipa na execução dos programas educa-

tivos consoante os níveis etários, colaborancro
com as crianças nas suas primeiras actividades,
nomeadamente na iniciação à f-ala, acompa-
nhando-as e ajudando-as em actividades váiias
através de conversas educativas, histórias e
cantigas, danças, jogos livres e didácticos;

Orienta as iniciativas l ivres das crianças e
está atento aos seus movimentos nos
recreios;
Acompanha as crianças a visitas de estudo,
nomeadamente museus, exposições, jardim
zoológico e outras actividades, tais como
circo, colónias de Íérias e praias;
Procede à recepção, arrumação, distribuição
do material destinado às orianças e mantém
em bom estado de conservação o material a
seu cargo;
Nas horas da refeição, ajuda a criança a
ultrapassar dif iculdades de adaptação e
desenvolve acções de estímulo para uma
melhor alimentação;
Administra medicamentos nas horas indi-
cadas e segundo instruções recebidas;
Acompanha o repouso das crianças, levanta-as,
veste-as, calça-as e encaminha-as para as
actividades sanitárias e higiénicas indispen-
sáveis, ensinando-as quando necessário;
Assegura a manutenção das condições de
higiene e salubridade dos espaços uti l izados
pelas crianças quando Íor necessário;
Desempenha as demais tarefas afins, podendo
excepcionalmente ser chamado a tarefas
relativas ao economato e outras de carácter
administrativo, tais como recebimentos e
pagamentos.

c)

o \
b /

h)

i )

j )

k)

r)



Carreira de ajudante de acção sócio-educativa
do ensino especial

Ao ajudantc de acção sócio-educativa do ensino espccial
compete actuar directamente com as crianças c adolcsccntes
multideficientes, individualmentc ou em grupo, tendo cm
vista o seu desenvolvimento físico/psíquico e o seu bem-
estar, pelo que executa, sistematicamente e de acordo com a
programação previamente determinada, sob a orientação do
iécnico especializado ou do director do estabclccimento, a
totalidade ou parte das seguintes tarefas:

a) Rccebe inÍormações sobrc o planeamento, processos
e moclos de actuação pedagógicos e transmitc
inforrnação accrca de comportamentos pessoais e
grupais, cvoluções e outras situações;

b) Acompanha as crianças c os adolescentes à entrada e
saída, auxil iando-os a descer ou a subir parzì as
carrinhas;

c) Dispõe-nos cm cadeiras de rodas, quando fbr caso
disso, ajucla-os a susterem-se nos divcrsos aparelhos
auxil iadores da locomoção ou ampara-os:

d) Apõe- lhes protectores ou outra aparelhagem
adequada para suster os movimentos incontrolados
ou par^a . proteger de quedas e inerentes
consequenclas;

e) Orienta-os nos cuidados de higiene e coltÍorto,
ensinando-os e incentivando-os nos actos próprios e
nos movimentos, de modo a treiná-los, mantendo
conversação adequada à sua prática;

f) Prepara as salas e as mesas apondo-lhes dispositivos
vários de modo que fiquem correctamcntc scrìtaclos e
amparaclos qucr para actividades pedagógicas c
lúdicas, quer para tratamentos ou outras situações,
ajustando-os nos movimentos e nos trabalhos a
realizar;

g) Prepara as áreas para os tratamentos, l impa a
aparelhagem de fìsioterapia, prepara rnoldes de
gesso e zela pela sua higiene e salubridade;

h) Leva as crianças e os adolescentes, bem como as
respectivas fichas médicas, aos tratamentos e apoia-
os directa e indirectarnente nas consultas;

i )  Emprata as reÍeições pondo, se necessár io,
dispositivos de compensaçãg g talheres apropriados
que permitam comer com a independência possível:

j) Arranja-lhes a comida sempre que necessário, ajuda-
os de molde a al imentarem-se convenientemente.
incentivando os movimentos a desenvolver e ou
alimentando-os directamente tendo cm atenção a
posição da língua e outras características;

k) Após a reÍeição retira os utensíl ios, quc conduz à
copa;

l) Prepara-os parâ sair do ref'eitório, tazer a sua higiene
e i r  para o recreio,  proporcionando- lhes os
dispositivos adequados, e acompanha-os directa e
pessoalmente, nalguns casos;

m) E,xecuta material didáctico e próteses várias. procede
à sua limpeza e manutenção, zelando pela sua
duração e capacidade de uti l ização, entregando-os,
sempre que Íbr caso disso, à terapeuta;

n) Requis i ta,  arruma, ret i ra e distr ibui  o mater ia l
necessário quer de higiene e conÍbrto, quer das
act iv idades sócio-educat ivas,  bem como,
eventualmente, procede à reccpção, distribuição de
roupas lavadas, entrega de roupa suja c respect ivo
controlo;

o) Participa activamente na ocupação de tempos livres,
na real ização dc act iv idades sócio-educat ivas e
pedagógicas,.quer nas instalações, quer em praias,
passeios ou viagens de estudo;

p) Actua junto dos alunos, uti l izando vários rnétodos e
processos sob a orientação dos docentes e terapeutas,

auxi l iando-os em tarefas que exi jam malor
ccleridade na execução dos trabalhos;

q) Providencia pela manutenção das condições de
higienc e salubridade das salas em que se encontram;

r) Podc, por vezes. executar tarefas de natureza
administrativa, nomeadamente na relação corn os
familiares, bem como na reprografia. fotocom-
posição e corte de papel de trabalhos executados
pelos alunos.

Carreira de ajudante de ocupação

Ao ajudante de ocupação compete trabalhar directamente
com crianças e adolescentes tendo em vista o seu global
desenvolvimento ou com idosos tendo em vista o seu bem-
estar, pelo que, de acordo com programação superiormente
pre estabelecida, exccuta consoante a valência dos
estabelecimentos a totalidade ou partc das seguintes tarefas:

a) Realiza com as crianças e adolescentes actividades
sócio-educativas tendo em vista a sua ocupação e os
objectivos pedagógicos a atingir;

b) Estimula as potencialidades das crianças com vista ao
seu global desenvolvimento, quer por sua iniciativa,
quer de acordo com progralnas preestabelecidos e
tendo em atenção as suas características;

c) Colabora no atendimento dos pais das crianças, quer
à sua entrada quer à saída;

d) Desempenha outras tareÍ-as que se relacionem com
ocupação de tempos livres, das crianças, quer nos
recreios, quer durante os trabalhos;

e) Assegura o horário de Íuncionamento das actividades:
0 Assegura a efectivação do plano de trabalho a ser

realizado;
g) Transmite inÍormações sobre os seus comporta-

mentos, quer individuais quer grupais, e mantém
actualizado o registo das situações do seu grupo;

h)  Co labora  nas  ac t iv idades  manua is .  a r tesana is ,
ofioinais, artísticas c sócio-recrcativas a fim de obter
dos idosos o máximo de funcional idade e
independência na vida social e tareÍ-as domésticas;

i) Colabora na montagem das exposições dos trabalhos
dos utentes, na venda dos respectivos trabalhos, bem
como nas decorações aquando de f'estas.

Carreira de ajudante de acção directa

Ao ajudante de acção dire cta compete trabalhar
directamente com idosos, quer individualmente, quer em
grupo, tendo em vista o seu bem-estar, pelo que, de acordo
com a programação previamente determinada, executa a
totalidade ou parte das seguintes tarefas:

a) Receb.e os utentes e taz a sua integração ao longo dos
primeiros dias de estada, indicando-lhes os locais
que cstarão ao seu dispor na sua vivência diária
(quarto, enfermaria, salas de estar, refeitório,
espaços l ivres, jardins, etc.);

b) E,xecuta tarefas várias relacionadas com a
alimentação, quer nos quartos, quer nas salas de
refbição, recebendo os carros que previamente
enviou para a cozinha, com as marmitas e outros
apetrechos, empratando os alimentos segundo as
dietas prescritas pelo dietista e tendo em atenção as
quantidades Íace aos hábitos alimentares dos utentes;

c) Assegura a sua alimentação. regular, au.xil iando-os
nos seus movimentos, incentivando-os directamente
quando necessário, tendo em atenção factores vários,
como a rnobil idade e o cansaço;

d) Após a refeição, recolhe as marmitas e outros
utensílios e, eventualmente, lava-os na copa de rnodo
a manter as melhores condições de higiene e evitar
transmissão de doencas:



e) Presta cuidados de higiene e conÍbrto aos utentes,
lavando-os, quer dcitadcls. quer nas casas dc banho,
tendo em atenção o seu estado Íísico/psíquico c
outras características individuais e sociais, podendo,
eventualmente, aplicar cremes medicinais. pó de
talco e executar pensos simples;

1) Subst i tu i  as roupas de cama e o vcstuár io,
acondic ionando-os para poster ior  t ransporte em
carro para a lavandaria;

g) Controla e entrega na lavandaria as roupas sujas:
h) Faz a gestão dos stocks das roupas de cama e da casa

de banho dos utentes, requisitando-as corn a devida
antecedência, tendo em atenção as características
destes, o tempo e outros Íactores;

i) Recebe c controla na rouparia as roupas lavadas de
acordcl com a requisição e arruma-as devidamente
nos roupeiros dos respectivos utentes;

j) Requisita, recebe, controla e distribui os artigos de
higiene e conforto dos utentes;

k) Procede ao acompanhamento diurno e nocturno dos
utentes, dentro e Íbra dos serviços e eslabelecimentos,
guiando-os, auxiliando-os, estimulando-os através da
conversação, detectando os seus interesses e motivações
e parlicipando na ocupação de tempos livres;

l) Acompanha-os nas idas e vindas aos hospitais ou
outros centros de tratamento;

m) Colabora na compra de vestuário, calçado e outros
utensíl ios de uso. escolhendo ou dando infonnações
sobre as características dos utentes (físicas, psíquicas
e sociais) ;

n) Ajuda a ïazer as malas, cuidando que detenharn
roupas, .e utensí l ios,  pessoais  ̂nas quant idades
necessárras para o período de ausência;

o) Providencia pela manutenção das condições de
higiene e salubridade dos quartos, corredores e salas
de lazer:

p) Mantém em bom estado de conservação o material a
scu cargo.

q) Pode, por vezes, administrar medicamentos nas
horas prescritas e segundo instruções recebidas.

Carreira de ajudante de acção familiar

Ao ajudante Íamiliar compete prestar aos idosos serviços
domicil iários imprescindíveis à normalidade da vida lamiliar
nos casos em que os mesmos serviços não possam ser
prestados pelos respectivos familiares, compreendendo, em
geral, o desempenho das seguintes tareíãs:

a) Presta ajuda na conÍecção das ref'eições, no
tratamento de roupas e nos cuidados de higiene e
confbrto;

b) Realiza no exterior serviços necessários aos utentes
e acompanha-os nas suas deslocações, sempre que
necessano;

c) Administra aos utentes,  quando necessár io,  a
medicação prescr i ta que não seja da exclusiva
competência dos técnicos de saúde;

d) Acompanha as alterações que se verif iquem na
situação global dos utentes que aÍ'ectem o seu bem-
estar e, de urì modo geral, actua por Íorma a
ul t rapassar possíveis s i tuações de isolamento e
solidão.

Carreira de ajudante de acção de apoio e vigilância

| - Ao ajudante de acção de apoio e vigilância compete
proceder ao.acompanhamento de menores tendo em
vista a interiorização de valores socialmente aceites
e a aquisição de recursos que lhes permitam, no
futuro conduzir  a sua vida de modo social  e
juridicamente rcsponsável.

2 - Sob a orientação do director do estabclccimcnto, ao
a.iudante de acção de apoio c vigilância compete
executar as scgurntes tarelas:
a) Participa na execução dos programas ou

medidas cducativas elaboradas pela equipa
técnica;

b) Procedc ao acompanhamcnto diurno ou
nocturno dos menores dentro e fora do
estabelecimcnto;

c) Acompanha.e apoia os menores em todas as
si tuações de vida. nomeadamente nas
act iv idades sani tár ias e higiénicas,  de
alimentação e actividadcs sócio-cducativas e
lúdicas;

d) Assegura as condiçõcs de saúde dos
menores, nomeadamente, acompanha-os nas
idas e vindas ao hospital e outros centros de
tratamento, administra medicanrentos nas
horas indicadas e segundo instruções
recebidas. Auxil ia os menores na prcparação
e conÍ-ecção das ref-eições;

e) Providencia pela manutenção das condições
de higiene e salubr idade dos espaços
util izados pelos menores;

f) Participa nas actividades de tempos livres,
nomeadamente colónias de férias, passeios,
visitas de estudo ou outras, sempre que tal
seja necessário;

g) Desempcnha as dernais tarefas af ins.
podendo excepcionalmente ser chamado a
taref as admi ni strati vas.

Decreto Legislativo Regional n.' 18/2000/M

de 2 de Agosto

Cria a Ponta do Oeste - Sociedade de Promoção e
Desenvolvimento da Zona Oeste da Madeira, S.A.

A Região Autónoma da Madeira necessita de criar
instrumentos de intervenção a nível local, com poderes de
decisão e gestão que permitam um desenvolv imento
sustentado e integral e que garantam uma constante melhoria
das condições de vida das populações.

Desenvolv imento que passa necessar iamente pela
construção e promoção de inÍì"a-estruturas, pela maximização
dos recursos e pela divulgação das oportunidades locais de
negócio junto dos agentes económicos.

Nesse processo, o envolv imento quer do Governo
Regional, quer dos municípios, pela via institucional e pela
via societária, atentas as respectivas atribuições e
competências legais, nomeadamente no que se reÍ'ere à
emissão de l icenciamentos e ainda à disponibthzaçáo de bens
e direitos, são garantes para a credibilização do relèriclo
processo junto dos empresários investidores e dos demais
asentes económicos.- 

Assim, atenclendo a que os municípios cla Rrbeira Brava,
da Ponta do Sol e da Calheta têm excepcionais condições
naturais,  nomeadamente para o desenvolv imento das
actividades de recreio e de lazer, condições que são
amplamente conhecidas e que encerram um potencial de
oportunidades de investimento, mas que reclamam uma
intervenção urgente, para que simultaneamente se criem
condições de concretização, bem como um estatuto de
protecção que imponha o respeito pelos valores naturais em
presenç4.

E atendendo também a que a actuação prevista no novo
Quadro Comunitário de Apoio, effi matéria de Íundos,
privilegia uma mais ampla descentralização de competências
e a necessidade de assegurar o envolvimento de mais asentes



no processo de construção europeia, o que passa pelo
estabelecimento de parcerias entre o Estado, as Regiões
Autónomas c os municípios que permitam a criação e ou
qualif icação de estruturas técnicas de rarz intcrinstitucional.
Estas estruturas actuam de modo integrador, aumentando-se
por esta via quer a transparência nas acções. a desenvolvc,
quer uma mais rigorosa aplicação de todos os fundos
disponíveis. Procura-se assim, corrclativamente, obter um
efèito de redução da burocracia, um aumento da Ílexibil idade
na gestão e no acompanhamento das intervenções e uma
maior racionerlidade e simplif icação na sua gestão, tudo sem
prejuízo do escrupuloso respeito pelas competências de cada
nível da Adrninistração Pública.

Ass im:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

nos termos das alíneas a) do n." I do artigo 227." e h) dcr
artigo 228." da Constituição da República Portuguesa, das
alínèas c) do n." 1 do artigo 37." e gg) do artigo 40." do
Estatuto Polít ico-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira,  na redacção dada pela Lei  n. '130/99, dc 21 de
Agosto, o seguinte:

Art igo 1."

I - É constituída a Ponta do Oeste - Sociedade de
Promoção e Desenvolvimento da Zona Oestc da
Ponta do Oeste, entidade gestora dos investimentos,
fundos, projectos e ou acções a aplicar na promoção
do desenvolvimento económico, social. desportivo e
cultural dos concelhos da Ribeira Brava, Ponta do
Sol e Calheta,  que const i tuem a sua zona de
intervenção.

2 - A Ponta do Oestc tem por objecto a concepção,
promoção, construção e gestão de projectos, acções
e emprcendimentos que contr ibuam de lorma
integrada para o desenvolvimento dos concelhos da
Ribeira Brava, Ponta do Sol e Calheta.

3 - A Ponta do Oeste é uma sociedade anónima de
capitais exclusivamente públicos, que prossegue fìns
de interesse público. regendo-se pela lei comercial c
pelos seus estatutos, os quais constam do anexo ao
presente diploma e Çe.!e fqzeq palte integrante, sem
prejuízo das disposições legais e especiais que lhe
sejam aplicáveis.

Artigo 2.'

I - O capital social é de 500000 euros, dividido em
acções com o valor nominal de 5 euros cada uma,
que scrá subscrito e realtzado pela Região Autónoma
da Madeira no valor de 215000 euros e pelas
Câmaras Municipais da Ribeira Brava, PonLa do Sol
e Calheta no valor, cada, de 75000 euros.

) - Fica a Ponta do Oeste autorizada a proceder a
quaisquer aumentos do seu capital, desde que a Região
Autónomar da Madeira mantenha uma participação
social cle percentagem não inÍ-erior a30o/o.

3 - Podem participar no capital social, pelo seu aumento
em dinheiro ou espécie, pessoas colectivas públicas,
bem como sociedades participadas pela Região
Autónoma da Madeira ou por outras cntidades
públ icas.

Podem ainda participar no capital social, pelo seu
aumento em dinheiro ou cspécie, quaisquer entidades
de natureza exclusivamente pr ivada, desde que
obcdeçam aos requisitos que lorcrn estabelecidos em

negociações pela accionista Região Autónoma da
Madeira, aprovados por resolução do Governo
Regional.

Art igo 3. '

1 -  Os direi tos da Região Autónoma da Madeira,
enquanto accionista, serão exercidos através do
Conselho do Governo Regional. que poderá delegar
em qualquer membro do Governo ou em qualquer
pessoa colectiva de direito público.

2 - O exercício dos direitos da Rcgião Autónoma da
Madeira poderá ainda ser colnetido a sociedades
anónimas de capitais exclusivamente públicos ou
exercido através de sociedades gestoras de
participações sociais cujas acções sejam detidas pela
Região Autónoma da Madeira e ou por entidades de
direi to públ ico ou de capi ta is exclusiva ou
maioritariamcnte públicos, mediante deliberação do
Conselho do Governo Regional.

Artigo 4."

Para a prossecução dos seus Íìns, nomeadamente no que
se reÍerc à construção e ou adaptação de inÍra-estruturas, são
conf-eridos à Ponta do Oeste:

a) O direito de uti l izar e administrar os bens do
domínio público ou privado da Região Autónoma da
Madeira que se situem na sua zona de intervenção,
ou seja, se situem nos concelhos da Ribeira Brava,
Ponta do Sol e Calheta;

b) Os poderes para agir como entidade expropriante e
adquir i r  por y iu do .direi to pr ivado ou de
expropriação todos e quaisquer imóveis necessários
à sua implantação e à prossecução do seu escopo
social, bem oomo a constituição das necessárias
servidões;

c) Os poderes e prerrogativas da Região Autónoma da
Madeira quanto à protecção, desocupação,
demolição e deÍ'esa administrativa da posse dos
terrenos e ou instalações que lhe estejam aÍèctos e
das obras por si executadas ou contratadas, podendo
ainda, nos termos da lei, ocupar temporariamente os
terrenos particulares de que necessite para estaleiros,
depósitos de materiais, alojamento de pessoal
operário e instalação de escritórios, sem prejuízo do
direito à indemnização a que houver lugar.

Artigo 5."

Ainda para a prossecução dos seus fìns, são conferidos à
Ponta do Oeste os poderes para proceder à gestão tócnica,
administrativa e fìnanceira das intervenções operacionais
incluídas no Quadro Comunitár io de Apoio para as
intervenções estruturais comunitárias nos concelhos da
Ribeira Brava, Ponta do Sol e ou Calheta, mediante a
celebração de contratos-programa com a Região Autónoma
da Madeira e ou o Estado, ao abrigo do disposto no artigo
35.'do Decreto-Lei n." 99194, de l9 de Abril, com a redacção
introduzida pelos Decretos-Leis n.os 1/96, de 4 de Janeiro, e
208/98, de 14 de Julho, ou de legislação complementar e ou
subsequente.

Artigo 6."

Sem prejuízo de demais regras relativas à contratação
para a aquisição de bens, serviços e empreitadas que lhe
fbrem aplicáveis, nos contratos de empreitadas de valor
inÍerior ao estabelecido para efèitos de aplicação das
directivas da União Europeia relativas à coordenação dos



processos de adjudicação de cmpreitadas de obras públicas,
fìca a Ponta do Oeste. nos termos do disposto no n.o 3 do
irrt igo 4." do Decreto-Lci n." 59/99. de 2 de Março, excluícla
da sua aplicação.

Artigo 7."

As alterações aos estatutos da Ponta do Oest.c são
el.ectuadas nos ternìos da lei comercial, seln necessidade de
aprovação de novos dccretos legis lat ivos regionais,  e
segundo a vontade legítima e os direitos de voto dos
rcspcctivos accionistas.

Art igo 8."

I - O presente diploma constitui título bastante para a
instrução e prática de quaisquer actos necessários à
instalação e funcionamento da Ponta do Oeste,
incluindo o do respect ivo registo.

2 - Os actos necessários ao registo da sua constituição, bem
como as subscquentes alterações aos scus estatutos,
estão isentos do pagamento de quaisqucr taxas ou
emolumentos notariais, de registo ou de outro tipct.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 2l de Junho de 2000.

O PnEsTpENTE DA AssENaslere LecrslATrvA REcroNel.
Josó Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em l7 de Julho de 2000.

O MrNlsrno oa REpuBLtcA pARA A RpcrÃo AuroNovn ua
MRoEIne, Antero Alves Monteiro Diniz.

Anexo
Estatutos da Ponta do Oeste - Sociedade de Promoção e

Desenvolvimento d,aZona Oeste da Madeira. S. A.

Capítulo I
Firma, sede, objecto e duração

Art igo l . '
Firma, sede e duração

I - A sociedade adopta a Íbrma de sociedade anónima c
a firma Ponta do Oeste - Sociedade de promoção e
Desenvolvimento daZona Oeste da Madeira, S. A.

2 - A sede social provisória é na Avenida de Zarco,
Palácio do Governo, írcguesia da Só, concelho do
Funchal .

3 - A Socieclade, nos termos legais, poderá deslocar a sua
sede dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítroÍ'e por meio de deliberação do conselho de
administração, bem como criar, transÍ'erir ou encerrar
sucursais, agências, delegações ou quaisquer outras
lbrmas de representação social, em território nacional
ou estrangeiro, onde e quando conveniente.

4 - A sclciedade durará por tempo indeterminado.

Artigo 2."
Objecto

I - A Sociedade tem por-objecto a concepção, promoção,
construção e gestão de projectos, acções e crlpreendi-

mentos que contribuarn dc lbrma integrada para o
desenvolvimento dos concclhos da Ribeira Brava, da
Ponta do Sol e da Calheta.

A Sociedade pode adquirir, a título originário ou
der ivado, part ic ipações no capi ta l  de outras
sociedades, ffÌesmo corn objecto social diverso do
seu, desde que cste csteja dirccta ou indirectamente
relacionado com o seu, benr colrìo por qualquer
Íbrma alienar ou onerar as que cstcjam integradas no
scu património.

Capítulo II
Capital e acçõcs

Artigo 3.'
Capital social

O capital social é dc 500000 curos, dividido em
acções com o valor nontinal de 5 euros cada uma,
quc será subscrito e rcalizado pela Região Autónoma
da Madeira no valor de 215000 euros e pelas
Câmaras Municipais rJa Rrbcira Brava, Ponta do Sol
e Calheta no valor, cada, dc 75000 euros.

Podem ainda participar no capital social, pclo seu
aumento, quaisquer pessoas colectivas públicas c ou
sociedades participadas pela Região Autónoma da
Madeira ou por outras entidades públicas.

O capital social poderá ser aumentado por uma ou
mais vezes, por subscrição a realtzar em dinheiro ou
em espécie, no prazo de cinco anos, por deliberação
da administração, até 15000000 euros, através da
emissão de novas acções ou por alteração do valor
nominal das acções existentes.

Art igo 4. '
Acções

As acções são nominativas.

As acções poderão ser representadas por títulos de
incorporação de  1 ,5 ,  10 ,50 ,  100 e  1000 ou  mais
unidades, numeradas a partir de l, sendo permitida a
concentração e ou divisão dos mesmos.

Todos os encargos, quer com a divisão, quer com a
conce ntração, serão sempre suportados pelos
accionistas que o sol ic i tem.

o,-*ii$ï.s,ïni,or
Os accionistas terão ai . . i to de preÍèrência na
transmissão de acções entre vivos na proporção das
acções que possuírem.

Os accionistas que pretendam alienar partc ou a
totalidade das suas acções deverão enviar comunicação
ao conselho de administração identificando o
interessado ou interessados na aquisição, indicando o
número de acções que se propõem alienar, o preço
cstipulado para o negócio acordado e as respeótivâs
condições de pagamento, bem como uma declaração do
terceiro interessado maniÍèstando a sua intenção e
acordo às refèridas condições de preço e modo de
pagamento.

2 -

3 -

")



Nos 10 dias subsequentes à comunicação reÍ'erida no
número anter ior ,  o presidente do conselho de
administração enviará aos dernais accionistas cópia
da rcf'erida comun icação.

No prazcl de 30 dias a contáìr da cclntunicação cl<r
presidente do consclho clc adrninistração, dever'ão ris
ou t ros  t rcc ion is tas  conrun icar  ao  acc ion is l .a  quc
pretcndc vender as suas acções sc pretendcm ou não
cxcrcer o scu direito dc prefèrência.

Caso mais de um accionista pretenda cxercer o scu
direito dc preÍbrência, estes accionistas adquirirão
um número dc acções proporcional ao númcro de
acçõcs quc detcnham à data da comunicação rcÍ'crida
no n.o 2 deste artigo.

A Í 'a l ta de dcclaração pelos accionistas não
alienantes da sua vontadc de prcl 'crir, no pràzc)
cstabclccido ncl númcro anterior, signil ' icará rcnúncia
ao direiÍ.o dc preÍ'erôncia.

O contratcl dc transmissão dc acções a terceiros
dcverá ser celebrado nos 30 dias subsequcntes ao I ' int
do segundo prazo rel-erido no lì.o 3 deste artigo,
Í ' icando a transmissão de acções a tercciros, que se
preLenda l 'azer a partir desta data su.jeit iì novamcntc
acl dircito de prcÍ'erência dos denrais accionistas, nos
termos dcste artigo.

Art igo 6."
Arnortização dc acçõcs

Assistc à Sociedade o direito dc atnortizar acções
scn.ìprc que sc ver i l ' ique algum ou al-quns dos
scguintes Í-actos:
a) Por acordo com o respcctivo titular;
b) Quando as acções scjam objccto de penhora,

arcsto, arrolamento ou qualqucr outra Íbnna de
apreensão ou venda judicial ou ainda quando se
verihque a iminência destas situações;

c) Quando o titular ou possuidor das acções viole
os seus deveres e obrigações para com a
Socicdade ou pelo seu comportarncnto cleslcal
perturbar graven-ìente o l'uncionamento da
Socicdade, implicando prcjuízos rclevantes eni
qualqucr árca inelentc à sua actividade: c ou

d)  Quando qua lquer  acc ion is ta  u t i l i za r  i Ì s
infbrmações obtidas no cxcrcício do seu
dircito à inlormação ou no excrcício das suas
{ 'unções na Sociedade ou sociedadcs
participadas dc modo a causar prejuízo a esta
ou a qualquer accionista.

A dccisão de arnortizar as acções da Socicdade será
tornacla cnl asscmbleia geral convocada para o efèito
a rcalizar ató 90 dias após o conhecimento do facto
pcla adrninistração.

..\ contrapartida da amortização será no caso da
:r l ínca a) c io n.o I  o acordado c nos rcsLantes casos o
rulor nont inal  das acçeies antort izadas, salvo se o
r r i lor  das acçõcs rcsul tante do úl t inro balanço lbr
rn  l c r i r i r .  po is  ncs tc  caso será  es te  o  va lo r  da
-. ' Ì r t Ì ' i Ìpart ida a pa-uar pela aniort ização.

4 - O pagamento dos valores previstos no número
anter ior  será cfectuado rnediante depósi to do
respectivo preço. em seis prestações semestrais, na
Caixa Gcral de Dcpósitos, à ordem de quem dc
direito, salvo sc outro praz.o c ou outras condições de
pagamcnto Í 'orcnt deliberados cm assembleia geral.

Art igo 7."
Obrigações

A sociedade poderá cnrit ir obrigações e ou outros títulos
de dívida em qualquer modalidadc e Íorma legalmente
admissível .

Art igo 8."
Empréstimos de accionistas

Qualquer dos accionistas poderá ïazer empréstimos à
Sociedadc de que esta careça. nos lcrmos c nas condições
que íbrem cstabelccidos em assernbleia gcral.

,Capítulo III
Orgãos sociais

, Artigo 9."
Orgãos sociais

1 - São órgãos da Sociedade:
a) A assembleia geral:
b) O conselho de administração;
c) O f iscal  único.

2 - Os mcmbros dos órgãos sociais aufercm ou não
remuneração, consoante o que Íor deliberado em
assembleia geral ou por uma comissão de accionisLas
eleita por aquela para esse fim.

3 - A actividadc dos membros dos órsãos sociais não
carece de caucão.

Secção I
Da assembleia geral

Art igo 10."
Composição da asscmbleia geral

I  -  A asscmbleia gcral  é const i tuída por todos os
accionistas com direito a voto, cabendo um voto a
cacla 100 acções.

2 - Os accionistas, pessoas singulares ou colectivas,
poderão fazer-se representar nas reuniões da
assembleia geral por qualquer pessoa, mediante carta
dirigida ao presidente da mesa da assembleia geral,
ainda que tais assembleias se efectuem sem
Íbrmalidades prévias nos termos do disposto na lei, e
o mandato pode vigorar por tempo indeterminado.

Art igo I  1."
Mesa da assembleia geral

I - A mesa da assembleia geral é constituída por um
presidente e por dois secretários, eleitos por esta de
cntre os accionistas para um mandato de três anos.

2 - Compete ao presidente da mesa da assembleia geral
convocar e dirigir as reuniões da assembleia geral e



dar posse aos rnembros dos órgãos sociais, bem
como exerccr as dernais Í 'unçõcs que lhe sãcr
conl'eridas por lei c pelo presente contrato.

Art igo 12."
Convocação da assemblcia

I - A assernbleia será convocada pelo presidente da
nìesa, por sua in ic iat iva,  a sol ic i tação do conselho de
administração, do Í ' iscal único ou de accionisLas que,
nos termos da lei, reúnam as condições necessárias
para rcqucrcr a convocação da assembleia gerarl.

2 - Na primcira convocatória podc, desde logo, scr
marcada uma segunda clata para reunir. rto caso de a
assembleia não poder Í 'uncionar na primeira data
marca<Ja.

Secçãro II
Do consclho dc administração

Ar t igo  13 . "
Conselho de administração

1 - A administração clos negócios sociais c a representação
enr juízo c Íbra dcle, activa e passivamente. conlpctcnl
ao conselho de administração, composto por trôs ou
cinco membros, eleito pcla assembleia geral, por
períodos dc trôs anos, sendo permitida a sua rccleição.

2 -  A presidência do consclho de administração ó
cornetida ao administrzidor dcsignado pela acciclnista
Região Autónorna da Madeira, quc nas dclibcrações do
conselho tcn.r voto dc qualidade cm caso de empatc.

Art igo 14. '
Delegação de poderes

A delegação da gestão corrente da sociedadc ou ^
dcsignação dc rnandateirios poderii scr cí'cctuada por simples
deliberação do consclho de administração de onde conste
expressamcntc a compctôncia c os podcres atribuídos.

Ar t igo  15 . "
Modo de obrigar a Sociedade

A Sooiccladc obr iga-sc,  cnl  todos os seus í Ìctos e
contrat0s:

a) Pela assinatura do presidcnte do conselho dc
administração:

b) Pela assinatura conjunta de clois vogais do conselho
de administração, dcntro dos l imi tes e condições da
respectiva delegação de cornpetências e podercs;

c) Pela assinatura conjunta de um membro do conselho
dc adrninistração e de um procurador da Sociedade;

d) Pela assinatura de um ou mais mandatários, nos
precisos termos dos respectivos mandatos.

Secção III
Do Í ' iscal único

Art igo 16."
Composição

I - A fiscalrzação da Sociedade compete a um fìscal
único que. conjuntamente com um fiscal suplente,
será elei to por um período de três anos pela
assembleia geral, podcndo ser reeleitos.

O f iscal único e o fiscal suplcnte deverão ser
rcvisores oÍ ' ic ia is de contas ou sociedades de
rcvisores de of  ic ia is de contas.

Capí tu lo  IV
Dos lucros

Art igo 17."
Distr ibuição de lucros do cxercíc io

I  -  Os lucros dc cxcrcíc io,  depois dc dcduzida a
perccntagcm cstabelecida por lei para a constituição
de reserva lcgal, tcrão a aplicação que a assembleia
geral l ivremente determinar, podcndo essas delibe-
rações derrogar, total ou parcialmcntc, o direito dos
accionistas aos respcctivos lucros.

2 - No decurso dc um cxercício poderão ser l-eitos aos
accionistas adiantarncntos sobre lucros, dcsdc quc
rcspci tados os requis i tos legnis.

Ar t igo  18 . '
Ano social

O ano social  coincide com o ano civ i l ,  enccrrando-se as
contas c o balanço com reÍèrência ao fìm dc cada ano.

Capítulo V
Disposições gerais e transitórias

Art igo 19."

A Socieclade assumirai todos os encarsos dcrivados da sua
const i tu içLro c rcgisto.

Artigo 20.'

Nos termos c para os ef'eitos das alíneas c) e d) do artigo
19."  e do art igo z lJ ."  do Código das Sociedades Comerciais,
l ' ica o presidente clo conselho de administração autorizado a
proceder ao levantamento do capital social para I'azer Íace às
despesas de constituição, instalação c Í 'uncionamento da
Sociedade, bem como a abrir c movimentar contas bancárias
enl non'ìe cla Sociedade.

Decreto Legislativo Regional n." l9/2000/M

de 9 dc Agosto

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei
n." 190199, de 5 de Junho, eu€ estabeleceu o regime
geral de atribuição de incentivos à mobilidade dos

recursos humanos na Administração Pública

A entrada em vigor do Deoreto-Lei n.' 190199, de 5 de
Junho, que estabeleccu o regime geral de atribuição de
incent ivos  à  mob i l idadc  dos  rccursos  humanos na
Administração Públ ica,  evidencia a conveniência da sua
eiplicação à Região, aproveitando-se, também, para proceder
a i i lguns ajustamentos em aspectos de natureza orgânica e
1'uncional, susceptíveis de melhor aclaptação do regime em
causa à realidade regional.

Por outro lado, é o próprio Decreto-Lei n.o 190/99, a
prever, no seu artigo 2.", que a aplicação do ref-erido regime
à administração regional autónoma deverá ser feita mediante
diploma legis lat ivo rcgional .



Ass im:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira dccreta,

ao abrigo da alínea a) do n." I do artigo 227." da Constituição
da República Portuguesa, da alínea c) do n." I do artigo 37.'
do Estatuto Polít ico-Achninistrativo da Região Autónorna da
Madeira,  na rcdacção dada pela Lei  n. '  130/99, de 2l  de
Agosto, e do n." 5 do artigo 2." do Decreto-Lei n." l91l99, de
5 de  Junho,  o  scgu in te :

Art igo 1. '
Objccto c âmbito

I - O prescnte diplorna procede à aplicação, à adminis-
tração regional autónoma da Madcira, do rcgimc dc
atribuição dc inccnl,ivos à rnobilidade dos rccursos
humanos na Adrninistração Pública. aprovado pelo
Decr-eto-Lei n." 190/99, de 5 de Junho, aplicação que se
Í'az corn as adaptações constantes dos artigos seguintcs.

2 - O prcsente diploma aplica-se a todos os scrviços da
administração regional  autónoma da Madeira,
incluindo inst i tutos públ icos e Í 'undos públ icos
personalizados.

Artigo 2."
Competências

As ref-erências f'eitas aos membros do Governo c aos
ministérios reportam-se. na administração regional autó-
norna, aos secretários regionais c às sccretarias regionais,
respcctivamentc.

Art igo 3. '
Publicações

As publicações reÍèridas no artigo 4." do Decreto-Lci n."
190199 devcrão ser eÍ'ectuadas na 2." séric do Jornal OÍ'icial
da Re-uião Autónoma da Madeira.

Artigo 4."
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publ icação.

Aprovado em sessão plenária da Assemblcia Lcgislativa
Regional  em l l  de Julho de 2000.

O PnesroeNrp pe AssgrvrBLEIA LscrslRrrvR Rncrorunl.
José Miguel Jardim d'Olival Menclonça.

Assinado em 20 de Julho de 2000.

O MrNrsrno on REpuBLrcA pARA A RecrÃo AuróNovn oe
MRoetRe, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n." 2A/2000/M

dc 9 de Agosto

Altera o disposto no artigo 8.o do Decreto Legislativo
Regional n." lll90lM, de 22 de Maio, que estabelece as
regalias a conceder aos dadores benévolos de sangue

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.o
l l lg) lM, de 22 de Maio,  inst i tu iu,  no âmbito da Região
Autónoma da Madeira. as regalias a conceder aos dadores
benóvolos de sangue, entre as quais se inclui o direito à
dispensa do trabalho. regulado no respectivo artigo 8.":

Considerando que a sua aplicação prática pelas entidades
empregadoras cnvolvidas não tem sido uniforme, gerando,
por vezes, distorções e situações de desigualdade;

Considerando, por outro lado, que se impõe o
alargamento do pcríodo dc dispensa do trabalho como fbrma
de compensação c incentivo à dádiva. enquanto actividade
de valor social  eminente:

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

nos termos da alínea a) do n." I do artigo 227." e do artigo
228." da Constituição da República Portuguesa e nos termos
da alínea c) do n.o I do artigo 3J." e do artigo 40." do Estatuto
Polít ico-Adrninistrativo da Região Autónoma da Madeira. na
redacção dada pela Lci n.o 130199, de 2l de Agosto, o
seguinte:

Art igo 1."
Ambito

O presente diploma procede à alteração do n." 1 do artigo
8." do Decreto Legislativo Regional n." l l l90/M, de 22 de
Maio, que estabelece as regalias a conceder aos dadores
benévolos de sangue, o qual passa a ter a seguinte redacção:

"Art igo 8."
Dispensa do trabalho

I - Aos dadores de sângue é concedida autorização para
se ausentarem das suas actividades profìssionais a
fim de dar sangue, por urn período consecutivo de
dois dias sem perda de quaisquer dircitos ou regalias,
salvo quando motivos urgentes e inadiáveis de
serviço desaconselhem o seu aÍàstamento do local de
trabalho.

Artigo 2."
Entrada em vigor

O prescntg diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publrcação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional em ll de Julho de 2000.

O PnpsroENTE DA AssrvsLere LEcrslATrvA R.ecloNnl.
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 20 de Julho de 2000.

O Mrrursrno on RepuBLrcA pARA A RrcrÃo AuróNove oa
MRoetRR, Antero Alves Monteiro Diniz.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n." l4l2000lNl

de l0 de Agosto

Solicita e recomenda o aumento de quotas
de ingresso de estudantes da Região nas

faculdades de medicina do País

Tendo em conta que o sector da saúde na Região
Autónoma da Madeira carece de mais prof issionais,
particularmente de médicos;



Considerando que, por razões várias, não tcm existido por
parte dos governos e das universidades adequada e atempada
programação para a formação e especialização de médicos, o
que, nomeadament?, passaria por mcdidas capazes de
permitir o alargamento do número de vagas para o ingresso
de estudantes nas laculdades de medicina do País;

Considerando que a Região Autónoma da Madeira, dada
a sua condição arquipelágica e ultraperiférica. conhece
condic ional ismos e especi Í ic idades que a tornam mais
vulnerável e distante das exigências c necessidades de um
sistema regional de saúde moderno, eficiente e humanizado,
que se quer na satisÍação dos direitos legítimos dos cidadãos;

Considerando, Íinalmente, que se antevê imprescindível
suprir a situação de carência de médicos, o que pressupõe,
desdc j6t, a próvia majoração das quotas de ingresso dos
estudantes nas respectivas fàculdades, aliás confbrme prevê
o artigo 150." do Estatuto Polít ico-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, máxime os n."' I e 2:

Assim, aAssembleia Legislativa Regional da Madeira, no
uso dos seus poderes estatutários, resolve solicitar ao
Governo da Repúbl ica que, através do Ministér io da
Educação, adopte medidas urgentes,  adequadas e
convenientes no sent ido de assegurar uma racional  e
equil ibrada majoração das quotas anuais de ingresso nas
Íaculdades de medicina do País dos jovens estudantes da
Região Autónoma da Madeira.

Aprovada em Sessão Plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em ll de Julho de 2000.

O PnESTnENTE DA Asspl,telEre LEcrsl-ATrvA REGroNeL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n.' 15/2000/NI

de l0 dc Agosto

Bonificação no crédito à habitação

O Dccreto-Lei n." 349/98, de 1l de Novembro, tem vindo
a regular a concessão de crédito à aquisição de habitação nos
vários regimes. nomeadamente no do crédito bonificado.

A bonifìcação é uma medida essencial na ajuda pública
na área social da habitação, traduzindo-se num apoio
signi f icat ivo do Estado a muitas Íamíl ias sócio-
-economicamente carenciadas, particularmente aos jovens
casais.

Recentemente, o Governo da República, através da
Portaria n." 12/2000, de 14 de Janeiro, determinou a descida
da taxa de bonificação em um ponto percentual, passando de
6.5% para 5,5Vo.

O reccnte cenário de subida das taxas de juro do mercado,
corn implicações directas no crédito à habitação, impôs às
Íamílias portuguesas diÍìculdades acrescidas na salvaguarda
dos compromissos anter iormente assumidos. com maior
incidência nas Íamílias mais carenciadas e nos jovens casais.

A diminuição da boniÍìcação decretada pelo Governo da
Rcpública veio penahzar e onerar duplamente as famílias
portuguesas economicamente mais debil itadas numa área
cssencial à promoção da qualidade de vida.

A inexplicável medida do Governo central de redução da
bonificação do juro é mais agudizante na Região Autónoma
da Madeira, na medida em que o Estado, até à data, ainda não

assumiu uma dif 'erenciação para as Regiões Autónomas, as
quais padecem de custos acrescidos na construção e,
consequentemente, no acesso à habitação.

Pelos motivos aduzidos anteriormente, a Assembleia
Legislativa Regional da Madeira resolve recomendar que:

1 - O Governo da República revogue a Portaria n.o
1212000, de l4 de Janeiro, que traduz a diminuição
de lVo na boniÍìcação atribuída pelo Estado aos juros
concedidos ao abr igo do crédi to à habi tação
bonificado e proceda à devolução dos montantes
cobrados a mais aos benefìciários prejudicados pela
aplicação da refèrida portaria.

2 - O Governo da República fixe as taxas do regime
bonif icado à habi tação tendo por referência a
evolução das taxas do mercado.
Em circunstância alguma a taxa administrativa de
bonifìcação fixada por portaria do Governo da
República deverá ser inÍèrior às taxas do mercado.

3 - O Governo da República assuma a majoração em
35% da boni f icação do juro concedido para
habi tação na Região Autónoma da Madeira,
mantendo o mesmo princípio já assumido pelo
Estado em relação a outros critérios no âmbito da
habi tação para com esta Região Autónoma,
salvaguardando-se deste modo a compensação dos
custos acrescidos com a habitação na Madeira e
Porto Santo.
Esta resolução vai para conhecimento de SS. Exmas.
o Sr.  Presidcnte da Repúbl ica,  Ministro do
Equipamento Social e Ministro das Finanças.

Aprovada em Sessão Plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em l3 de Julho de 2000.

O PnEsToENTE DA AsspN,tslEre LEcrsl-ATrvA Recroxar-,
Josó Miguel Jardim d'Olival MendonÇa.

Resolução da Assembleia Legislativa
Regional n.' 16/2000/M

de 11 de Agosto

Designa os representantes da Região Autónoma da
Madeira no Conselho Económico e Social

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reunida
em Plenár io de l8 de Julho de 2000, resolveu, em
confbrmidade com o disposto na alínea j) do n." I do artigo
3 . "  da  Le i  n .o  108/91  ,  de  1 l  de  Agosto ,  des ignar
representantes da Região Autónoma da Madeira no Conselho
Económico e Social os Drs. Nélson Camilo Teles Silva e
Ricardo Jorge Faria Camacho.

Mais resolveu, tendo em atenção o disposto no n.o 5 do
art igo 3. '  da Lei  n."  108/91, de 1l  de Agosto,  designar
suplentes dos representantes da Região no Conselho
Económico e Social os Drs. João Crisóstomo de Asuiar e
Sílvio Sousa Santos.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em l8 de Julho de 2000.

O PnEsToENTE DA AsseNaeLErR LgcrslnrrvR RecroNAL, em
exercício, João Cunha e Silva.



PRESIDÊNCIA DO GOVBRNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n." 39-A.12000/M

de l0 de Agosto

Altera a Lei Orgânica da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Ambiente, aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n." 4-N93/M, de 2 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos Regula-
mentares Regionais n:" 3/94/M, de 8 de Marçor7/951l4,

de 5 de Abril, 5/961M, de 17 de Maio, 3/98/M,
de 26 de Fevereiro, e 4-N2000/M, de 25 de Fevereiro

Alicerçando-se nas orientações que se vêm Íìrmando no
espaço comunitário sobre a implernentação do dircito do
arnbiente c no papel dos sistemas inspectivos no refbrço da
cxecução dcssc ramo do direito, o presente diploma visa dotar
a estrutura orgânica da Secrctaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente com um serviço de inspecção ambiental, a
inserir na Direcção Regional do Arnbiente, destinado a velar,
no âmbito das suas atr ibuições, pelo cumprimento da
lcgislação em vigor cm matéria de ambientc.

Procura-se, com csta alteração orgânica. a racionalização
dos rneios existentes. munindo a Secretaria Rceional ckl
Equipermento Social e Ambiente cìont um organisnlõe com os
r.ncios operativos indispensávcis ao seu í 'uncionanlcnto,
procedendo-se. simultaneamente, e quanl.o à questão cJo
pcssoal. à l ' ixação de um sistema transitório de nomeação de
inspe ctores do arnbiente. à semelhança do existente no ârnbito
cla Inspccção-Geral do Arnbiente, enquanto não fbr aprovado,
a nível nacional, o estatuto das carreiras de inspecção.

Na oportunidade, importa também proceder a alguns
reajustarnentos nos quadros de pessoal, possibil i tando não só
a satisfação de legítimas cxpectativas de promoção dos
í'uncionários, rìas também que os serviços vejam os quadros
aclaptados zìs suas reais necessidades.

Ass i rn :
Nos termos da al ínea d) do n.o I  do art igo 227."  e c lo n.o 5

clcr artigo 231." da Constituição da Rcpública Portuguesa, das
al íneas c) c d) do art igo 69 ."  do Esrat  uto Pol í t ico-
Adrninistrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pcfa Lci  n."  13/91, de 5 de Junho, c rcvisto pcla Lei  n."
l3Ol99, de 2l de Agosto. com a alteração introduzida pela
Lci n.o 1212000, dc 2l de Junho, do Dccreto-Lci n." 497199,
clc 19 dc Novembro, e do Decreto Legislativo Regional n."
8/2000/M, dc I dc Abril, o Governo Regional da Madeira
ciccreta o scguinte:

Ar t igo  1 . "

A Lei Orgânica da Secretaria Regional do Equiparnento
Social c Ambicnte, aprovada pelo Dccreto Regularncntar
Rc_rÌional n." 4-N93lM. dc 2 dc Feverciro, cont as alteraçõcs
rntroduzidas pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os
3l91lM. dc tì cle Março, 7/95/M. dc 5 de Abril. 5/961M, de tl
clc Maio, 3l98lM. dc 26 dc Fevereiro, e 4-A12000/M, de 25
dc Fevcreiro, ó alterada nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 2.'

Os art. igos 44.", 45." c 47." passarn a tcr a seguinte
rcrìacção:

l -  A o
a)

"Artigo 44."

clirector regional do Ambiente compete:

b)
c )
d)
e)
1)

s)

Instaurar e oecidir ;;; ;;;;;; ;; ;;;;;;-
ordenação no âmbito da actuação da DRA;
Emitir no âmbito das acções de fìscalização
ambiental  da DRA recomcndações que
tenham por objecto a melhoria da adequação
das actividades com incidência ambiental
aos parârnetros legais;
Implenrentar as mcdidas previstas nos
art igos 9. 'e l0.o do Dccreto-Lei  n.o 549/99,
de 14 de Dezembro;
fAnterior alínea Í).]

Artigo 45."

DRA compreende os seguintes serviços:

Direcção cle Serviços de Inspecção A;ü;;;i;i iDsiÀt;
[Anterior alínea c).]

h)

4

A
a)
b)
c)
d)

. Artigo 47."

l -
a)
b)

3 - Compete à Divisão de Controlo da Qualidade do
Ambiente detectar processos de degradação do
ambiente e promover os estudos e acções necessários
ao respeito das normas ambientais."

Artigo 3.'

Inserida na divisão IX do capítulo III, é, aditada a secção
II-A subordinada à epígraÍ'e "Direcção de Serviços de
Inspecção Ambiental".

Artigo 4."

Inseridos na secção II-A da divisão IX do capítulo III, são
aditados os artigos 49."-Ae 49.o-8, com a scguinte redacção:

"Artigo 49."-A

I - São atribuições da DSIA:
a) Realizar acções de inspecção a potenciais

fontes poluentes, por Íbrrna a averiguar do
cumprimento da legislação em vigor na ârea
ambiental:

b) Proceder à instrução dos processos de contraor-
denação relati vamente às infiacções ambientais

c)
verifìcadas;
Promover a adopção de medidas e meios que
visem a optimização da execução dos diplomas
corn incidência ambiental :



d) No âmbito das acções dc Í'iscalização
ambientais, propor superiotmente a aplicação
de aclvertências. nas situaçõcs dc pequena
gra.vidade, qy9 integrem - as recomendações
prcvistas na alínea g) do n.o I do arLrgo 44."',

e) Coorclenar todas as acções dc inspecção e
assegurar o bont Íuncionamento da Direcção.

Artigo 49."-B

I - A DSIA compreende uma Divisão de Inspecção
Ambiental.

2 -  Competc à Div isão de Inspecção Arnbiental
diagnosticar e f iscalizar situações de vulnerabil idade
e de inÍracção ambicntal ,  propor rne<i idas de
naturcza preventiva c assegurar o cumprintento da
lcgislação na /rrca do ambiente."

Art igo 5."

O artigo 82."-A passa a artigo 82."-8.

Artigo 6."

É aditaclo o artigo 82."-Acom a seguinte redacção:

"Artigo 82."-A

| - A 1ìnção de inspector do ambientc ó exercida por
pcssoal das carreiras técnica supcrior, técnica e
técnico-profissional. designado para o cl 'cito por
despacho do Secretário Regional do Equipamento
Social e Ambiente, sob proposta do direotor regional
do Ambicntc, por períodos l irnitados não supcriorcs
a três anos.

2 - No exercício das suas Íunções, ao director regional
do Ambiente, ao pessoal dirigente da DSIA e aos
inspectores do ambiente aplica-se o disposto nos
artigos 7.", 8.o e 38." do Decreto-Lei n." 549199, de
l4 dc Dezembro.

3 - Os inspectores do ambiente exercem Íunções de
ârnbito regional. sendo os respectivos direitos, deveres
e conteúdo funcional os deÍinidos nas alíneas a) e b) do
artigo 25." do Decreto-Lei n." 549199.

4 - Os funcioniirios e agentes com lunções de inspecção
são credenciados mediante um cartão cspecial de
identiÍ ' icação, de rnodelo a aprovar por resolução do
Conselho do Governo Regional.

5 - Ao pessoal defìnido no n.o 2 do presente artigo será
atribuído um suplemento remuneratório, a ser criado nos
termos do Decreto-Lei n." 53-A/98, de I I de Março."

Art igo 7."

São aditados os artigos 82."-C, 82.'-D e 82."-8, com a
sc_euintc rcdacção:

"Artigo 82."-C

A carreira dc coordenador desenvolve-se pelas
categorias de coordenador especialista e de
coordenaclor.

2 - O recrutamento para as categorias de coordenador
especialista e de coordenador Íàz-se, respectivamente,
de entre coordenadores e de entre assistentes
adrninistrativos corÌì urìì tníninto de três anos na
rcspcctiva. caneira, estes últimos com comprovada
experiência na árca aclministrativa.

Artigo 82."-D

A escala salarial da carreira de coordenador referida no
artigo anterior é a conslante do anexo ao Dccreto Legislativo
Regional n." 23199/M, de 26 de Agosto.

Artigo 82."-E

I - Os actuais cheÍ-es de secção transitam independen-
temente de quaisquer formalidades para a categoria
de coordenador.

2 - A transição Íãz-se para índicc igual ou. na falta de
coincidôncia. índice nrais aproximado àquele em que
se cncontram posicionaclos.

3 - Quando da transição resulte um impulso igual ou
inf'erior a l0 pontos, o tcmpo de serviço no escalão de
origem. conta para eÍ'eitos de progressão na nova
categona.

4 - A transição Íàz-se por aplicação destc diploma e
produz ef'eitos à data da sua entrada em vigor."

Artigo 8.'

A transição prevista no presente diploma abrange aqueles
funcionários que venham a ser providos na categoria de
chef'e de secção, na sequência de concursos abertos até à data
da sua entrada em vigor, observando-se as seguintes regras:

a) Os candidatos que tenham sido ou vierem a ser
aprovados nesses concursos são integrados na nova
categor ia em escalão para que trarts i taram os
titulares da categoria para que se candidataram que
estavam posicionados no mesmo escalão;

b) A integração prevista na alínea anterior depende de
despacho de transição e produz efeitos a partir da
data da sua publicação no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira.

Art igo 9."

Os quadros de pessoal constantes dos mapas I, II, III, V e
VI do anexo I ao Decreto Regulamentar Regional n.o
4-A120001M, de 25 de Fevereiro, são alterados de acordo
corÌÌ os mapas correspondentes constantes do anexo I ao
presente diploma, do qual tazem parte integrante.

Artigo 10."

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional ern 3 de
Agosto de 2000.

Pelo PnESTDENTE Do GovERNo REGToNAL, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em l0 de Agosto de 2000.

Publ ique-se.

O MrNrsrno DA REpúBLrcA pARA A REcrÃo AuroNovl pR
Ml,oetnA, Antero Alves Monteiro Diniz.



Anexo I
a que se refere o artigo 10.o

Mapa I - Serviços dependentes do Secretário Regional

Crupo de p€ssoal Arca funcional Carrein Catcgnria./cargo
Número

d€
lugarr:s

Pessoal administrativo . . . . . . . C o o r d e n a -
dor. 9

(a) e
Execução de trabalhos de coordenação e

chefia.
Coordenador especialista ou coordenador
í ïe fe de seccín

Mapa II - Direcção Regional de Obras Públicas

Crupo dc pcssoal



Mapa III - Direcção Regional do Ambiente

Grupo de pcsrcal Á,rea funcionat Carreira Categoria./cargo
Númcro

dc
lugrrcs

J

5
Director de serviços
Chefe de d iv iqãn

Pessoal administrativo . . . . ... Execuçáo de trabalhos de coordenação e
chefia.

C o o r d e n a -
dor.

Coordenador especialista ou coordenador
C'lrefa rle q,eccão

I
I

Mapa V - Direcção Regional de Estradas

Grug.r de pessoal

Pessoal administrativo . ., . . . .

Mapa VI - Direcção Regional de Urbanismo

Crupo dc pcsrcal Árca funcional Carrcira Categoria/caryo
Númcro

dc
lugares



Crupo dc pcssoal Arra lüncional Carrrira Categoria"/cargo
Núnrrsrrr

dc
lugarcs

Pessoal administrativo . . . . . . . Execuçáo de trabalhos de coordenaçâo e
chefia.

C o o r d e n a -
dor.

Coordenador especialista ou coordenador
Chefe de secção

I
I

(a) Quatro lugarcs a cxtinguir quando vagtrcm,
(à) Ihb lugarcs a extingrir quando vagarcm.



Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Ofìcial deve ser dirigida à Secretaria-

-Ceral da Presidência do Governo Reeional da Madeira.

Os preços por lau<la ou por fracção de

Uma lauda

Duas lautlas

Tr'ês laudas

Quatro laudas

Cinco laudas

Seis ou rrais laudas

A cstcs virlorcs ircrcscc o inlposto dcvido.

Números e Suplerncntos - Prcço por página 50$00.

Anual

.2 7.54$00, cada;

.2 987$00, cada;

. .4 896$00, cada;

.  .5  2 l  l$00 ,  cada;

. .5 419$00, cada;

. .6 568$00, cada.

Semestral

Uma Série
Duas Séries
Trôs Sérics
Completa

A cstcs va lorcs acrcsccnr  os

Novcnrbro)  c  o inrposto dcv ido.

4 370$00
I 600$00
r0.500$00
r2 300$00

portcs dc corrc io,

2 190$00
4 300$00
5 250$00
6 200$00

(Por t r r ia  n."  203/99,  dc 2ó dc

O Preço deste número: 936$00 4.67 Euros (IVA incluído)




